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RECOMPOSIÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DE
PATENTES À LUZ DO DIREITO COMPARADO1

RECOMPOSITION OF PATENT TERMS IN LIGHT OF
COMPARATIVE LAW

Karlo Fonseca Tinoco*
Roberto Rodrigues**

Daniela da Costa Fernandes***

Resumo: A garantia constitucional da duração razoável do

processo colide, no domínio da propriedade industrial, com atrasos

administrativos que corroem o “prazo útil” de exclusividade das pa-

tentes. Examinamos, por método funcional de direito comparado, se

e como mecanismos de Patent Term Adjustment (PTA) corrigem essa

fricção temporal e que lições oferecem ao Brasil. A pesquisa combina

a microcomparação e macrocomparação (aspectos concorrenciais e

trajetórias regulatórias) em EUA, China, Coreia do Sul, Singapura,

Brunei e países latino-americanos com mecanismos de ajuste de pra-

zo. Demonstra-se a convergência em três pilares: gatilhos objetivos,

cálculo proporcional com deduções estritas e limites para evitar so-

brecompensação. Ademais, à luz da ADI 5529, a recomposição pro-
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porcional do termo é constitucionalmente compatível no Brasil se

instituída por lei, com transparência, teto material e coordenação com

a indenização do art. 44 da LPI. 

Palavras-chave: Ajuste de Prazo de Patentes. Propriedade in-
dustrial. Prazo Razoável.

Abstract: The constitutional guarantee of a reasonable length

of proceedings clashes, in the field of industrial property, with admin-

istrative delays that erode the “useful term” of patent exclusivity. Us-

ing a functional comparative law method, we examine whether and

how Patent Term Adjustment (PTA) corrects this temporal friction and

what lessons they offer for Brazil. We combine micro-comparison

with macro-comparison (competition aspects and regulatory trajecto-

ries) across the United States, China, South Korea, Singapore, Brunei,

and Latin American countries that employ a term-adjustment mecha-

nism. We show convergence on three pillars: objective triggers; pro-

portional calculation with strict deductions; and limits to prevent

overcompensation. Moreover, considering ADI 5529, proportional

restoration of the patent term is constitutionally compatible in Brazil

if established by statute, with transparency, a substantive ceiling, and

coordination with the damages regime under Article 44 of the Indus-

trial Property Act.

Keywords: Patent Term Adjustment. Industrial Property. Rea-
sonable Time.

Sumário: Introdução. 1. Questões Metodoló-
gicas Relevantes para o Atual Direito Com-
parado. 2. Prazo Razoável ao Processo Ad-
ministrativo. 2.1. Garantias Constitucionais
ao Processo Administrativo. 2.2. Direito ao
Prazo Razoável do Processo. 3. Proteção Pa-
tentária.3.1. Noção e fundamentos. 3.2. Da
afetação gerada pela duração do procedi-
mento de concessão. 4. Ajuste de Prazo de
Patentes. 4.1.Mecanismos de ajuste de prazo
patentário. 4.2. Macrocomparação. 4.2.1. As
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trajetórias regulatórias de adoção dos meca-
nismos de ajuste. 4.2.2. A relação entre capa-
cidade administrativa, backlog e duração do
exame patentário nos escritórios nacionais
de Propriedade Industrial. 4.3. Microcompa-
ração: Finalidade e desenho institucional.
4.3.1 Gatilhos funcionais para o ajuste. 4.3.2.
Particularidades de contagem: PCT, pedidos
divididos, “extensão reflexa” e interações.
4.3.3. Atrasos “justificáveis” vs. “imputáveis
ao requerente”. 5. Implicações para um mo-
delo de PTA brasileiro. Conlusão.

Introdução.

O presente artigo visa entender em que medida a ausência, de

um mecanismo de compensação temporal pela demora injustificada

do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) na concessão

de patentes viola o direito fundamental à duração razoável do proces-

so e compromete a efetividade econômica da proteção patentária,

para, então, investigar à luz do direito comparado, em que medida os

modelos estrangeiros de compensação temporal podem informar

soluções normativas e interpretativas no Brasil. 

Parte-se da hipótese de que a inexistência, no direito interno,

de um regime claro e proporcional de recomposição do prazo em

casos de atraso injustificado do INPI produz déficit de reparação do

direito fundamental à duração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII,

CF), com efeitos econômicos adversos sobre setores intensivos em

tecnologia. O objetivo é duplo: (i) descrever, com precisão operativa,

as arquiteturas de PTA em sistemas selecionados e (ii) avaliar sua

compatibilidade com os limites constitucionais brasileiros, bem como

com instrumentos já existentes na Lei de Propriedade Industrial (LPI),

com o objetivo de propor um ajuste de prazo objetivo e proporcional.

Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 38, p. 143-188, jan./jun. 2026    145



A atualidade da questão evidencia-se, ainda, pelo avanço re-

cente do debate legislativo. O Projeto de Lei nº 5.810/2025,2 voltado

à instituição de mecanismo de ajuste do prazo de vigência de paten-

tes em razão de atrasos administrativos, recebeu, em 11 de agosto de

2026, parecer favorável na Comissão de Indústria, Comércio e Servi-

ços da Câmara dos Deputados, na forma de substitutivo que propõe

a inclusão de um art. 40-A na LPI. O novo desenho prevê parâmetros

temporais objetivos para a atuação do INPI, cálculo proporcional do

período compensável e apuração de ofício por ocasião da concessão,

trazendo para o plano legislativo concreto a questão examinada neste

trabalho. A experiência comparada passa, assim, a oferecer não ape-

nas referencial abstrato para eventual reforma futura, mas também

critério de avaliação de uma proposta normativa atualmente em dis-

cussão no Congresso Nacional.

Metodologicamente, a pesquisa combina microcomparação

(foco no desenho normativo, marcos temporais, fórmulas de cálculo,

exclusões por atraso do requerente e procedimentos) e macrocompa-

ração (contexto institucional, capacidades administrativas e trajetó-

rias de policy transfer). O princípio da funcionalidade orienta a sele-

ção de casos e o tertium comparationis: em vez de cotejar rótulos

dogmáticos, comparamos a aptidão das soluções para desempenhar

a mesma função — recompor o prazo útil de exclusividade sem pro-

duzir extensões desproporcionais ou assimetrias competitivas. 

O recorte empírico cobre China, Coreia do Sul, Singapura e

Brunei, além de experiências latino-americanas (Chile, Colômbia,

Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México, Peru, Honduras e Nicará-

gua), em diálogo com o caso paradigmático norte-americano. A esco-

lha busca diversidade institucional (modelos automáticos versus de-
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pendentes de requerimento; fórmulas dia a dia; tetos materiais; ex-

clusões por culpa do requerente), bem como proximidade com dile-

mas enfrentados pelo Brasil (backlog histórico, judicialização e ten-

são entre proteção à inovação e acesso a mercados regulados). A par-

tir desse mosaico, derivamos critérios de desenho regulatório e

checklists de implementação passíveis de adaptação ao contexto na-

cional.

A contribuição do trabalho é normativa e prática. Normativa-

mente, propõe-se uma moldura de compatibilidade constitucional

para eventuais reformas que introduzam ajustes temporais proporcio-

nais, evitando a indeterminação temporal declarada inconstitucional

pelo STF no art. 40, parágrafo único, da LPI. No plano prático, ofere-

cer uma taxonomia de atrasos “justificáveis” e “injustificáveis” e uma

heurística de cálculo que reduz discricionariedade administrativa, si-

naliza condutas diligentes aos depositantes e cria incentivos corretos

para o INPI. Ao final, sugerimos parâmetros para desenho legislativo

e para aplicação contenciosa que preservem o equilíbrio entre estí-

mulo à inovação, concorrência e segurança jurídica, delineando ca-

minhos factíveis de harmonização com padrões internacionais sem

abdicar das especificidades do ordenamento brasileiro.

1. Questões Metodológicas Relevantes para o Atual Direito Com-

parado.

O artigo procura identificar semelhanças e diferenças entre

mecanismos de concessão de ajustes de prazo de patentes com base

no método funcional de direito comparado. O objetivo é compreen-

der a aplicação desse mecanismo no direito interno, comparando-a

com as experiências estrangeiras e analisando possíveis alterações

para a proteção do sistema patentário. A análise parte da premissa de

que a ausência de um mecanismo de compensação de prazo para

atrasos injustificados do escritório de propriedade industrial culmina

na ausência de reparação adequada para violação ao prazo razoável.
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Nesse contexto, o Direito Comparado desempenha um papel

fundamental na compreensão e no aprimoramento do direito em um

mundo cada vez mais interconectado, oferecendo não apenas uma

nova dimensão ao estudo jurídico, mas permitindo a superação de

mal-entendidos e contribuindo diretamente para o desenvolvimento

do direito nacional.3 

Nesse tema, o método comparativo “fornece aos pesquisado-

res em ciência política as ferramentas necessárias para compreender

tanto as grandes questões sociopolíticas quanto os acontecimentos

contemporâneos”.4 A comparação também “desempenha, nas ciên-

cias sociais, o mesmo papel que a experimentação em laboratório

exerce nas ciências naturais”.5 Ela é também um modo de questiona-

mento do conjunto dos fenômenos políticos e, paradoxalmente, o

único capaz de evidenciar a especificidade de cada um deles consi-

derado isoladamente.6 

O presente trabalho, contudo, não limitará a pesquisa a uma

única metodologia de direito comparado, de forma que não sejam

excludentes, mas complementares dentro de um contexto maior de

produção de conhecimento do direito estrangeiro.7 Nesse contexto, o
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método funcional em direito comparado compreende que as normas

exercem as mesmas funções dentro de determinados sistemas jurídi-

cos nacionais para regular determinada situação.8 Toda investigação

em Direito Comparado deve começar com uma hipótese, que pode

surgir da insatisfação com o direito nacional, de um estudo acadêmi-

co ou de qualquer outro questionamento decorrente do estudo e do

conhecimento de um sistema jurídico.9 O princípio básico de toda

metodologia é a funcionalidade que ela proporciona. 

2. Prazo Razoável no Processo Administrativo.

A expansão da incidência do devido processo legal ao âmbito

do Direito Administrativo decorre do reconhecimento de que a atua-

ção estatal, especialmente no exercício do poder de polícia, também

interfere diretamente na esfera jurídica dos particulares (3.1). Nesse

contexto, o processo administrativo deixa de ser concebido apenas

como mecanismo formal de organização da atividade administrativa

e passa a constituir instrumento de concretização dos direitos funda-

mentais. Entre as garantias que integram esse modelo constitucional

de processo, destaca-se o direito à razoável duração do processo

(3.2). A excessiva demora administrativa, sobretudo quando decor-

rente de falhas estruturais imputáveis ao próprio Poder Público, com-

promete a eficácia dos direitos fundamentais e pode ensejar a respon-

sabilização estatal pelos danos causados aos administrados.

Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 38, p. 143-188, jan./jun. 2026    149

Direito Comparado - Introdução aos Sistemas Jurídicos em Geral. 1. ed. Coimbra: Almedina, v.

I, 2018. GORDLEY, J. Comparison, Law, and Culture: A Response to Pierre Legrand. American

Journal of Comparative Law, Washington, Vol. 65, No. Special Issue, p. 133-180, 2017.

8  MICHAELS, Ralf. The Functional Method of Comparative Law. In: The Oxford Handbook of

Comparative Law. Oxford: Oxford University Press, 2006

9  ZWEIGERT, Konrad; KÖTZ, Hein. Introduction to comparative law, v. I: the framework.

Oxford: Clarendon Press, 1987.



2.1. Garantias Constitucionais no Processo Administrativo.

Como a Administração Pública também exerce sua atuação

sobre o patrimônio jurídico dos particulares, há a expansão da inci-

dência do princípio do devido processo legal ao âmbito do Direito

Administrativo.10 O exercício do poder de polícia, típico da Adminis-

tração Pública, encontrou seu contrapeso democrático justamente na

cláusula do devido processo legal administrativo. Esse princípio pas-

sou a funcionar como limite essencial à atuação do poder público,

não apenas no aspecto formal, mas também no conteúdo das decisõ-

es administrativas. Ou seja, além de impedir que o poder estatal ultra-

passe os limites que protegem o patrimônio jurídico dos administra-

dos, o devido processo legal impõe exigências materiais: as decisões

devem ser justas, adequadas e compatíveis com o ordenamento jurí-

dico, sendo controladas por esse mesmo princípio.11 

À vista disso, o processo deve ser compreendido como um

instrumento de efetivação dos direitos fundamentais, os quais decor-

rem tanto da aplicação reflexiva dos princípios, quanto da incidência

de regras jurídicas. Não se trata de uma estrutura neutra ou autônoma

em relação aos direitos fundamentais que busca realizar, mas, ao con-

trário, de um mecanismo voltado precisamente à sua concretização.12

Por isso, afirma-se que o direito a um processo justo ou ade-

quado nasce diretamente da positivação dos próprios princípios

constitucionais. Em outras palavras, a tutela é parte essencial do pró-

prio conteúdo do direito fundamental. Isso se explica pela relação de
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reciprocidade entre os princípios formais e materiais do ordenamento

jurídico: enquanto os princípios materiais conferem conteúdo às nor-

mas, os princípios formais garantem os instrumentos necessários à

sua eficácia.13 Os elementos que compõem o chamado “devido pro-

cesso procedimental” não são arbitrários ou meramente formais, mas

derivam diretamente do ideal de proteção dos direitos fundamentais.

Surge, nesse contexto, a teoria do risco administrativo, segun-

do a qual a responsabilização do Estado depende apenas da demons-

tração do nexo causal entre a atuação administrativa e o dano sofrido

pelo particular. Não se exige a comprovação de culpa da Administra-

ção, cabendo ao Poder Público demonstrar eventual causa excluden-

te de responsabilidade. A lógica é própria do Direito Público: se a

Administração exerce atividades que podem gerar danos aos admi-

nistrados e delas retira benefícios institucionais e sociais, deve tam-

bém suportar os ônus correspondentes. A análise desloca-se, portan-

to, da culpa ou da razoabilidade da prestação do serviço para a exis-

tência de relação causal entre a conduta estatal e o prejuízo suporta-

do pelo particular.14 

2.2. Direito ao Prazo Razoável do Processo.

O inciso LXXVIII do art. 5º da Carta Magna tem como objetivo

promover a prestação estatal em tempo razoável. Contudo, a respon-

sabilidade do Estado pela lesão à razoável duração do processo de-

corre não apenas dos arts. 5º, LXXVIII, e 37, § 6º, da Constituição Fe-

deral, mas também do art. 186 do Código Civil, bem como arts. 139,

II, 485, VI e §3º, 203, §4º e 240 do Código de Processo Civil de 2015.

Ademais, como destaca a doutrina15 e a jurisprudência internacio-
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nal,16 os interessados prejudicados pela mora podem vindicar a repa-

ração dos danos dela decorrentes.

A condenação do Estado pela lesão ao prazo razoável, portan-

to, possui dupla finalidade: (i) ressarcir os prejudicados pela demora

indevida; e (ii) pressionar o Poder Público a efetuar reformas legisla-

tivas e investimentos necessários para melhoria da máquina judiciária

ou administrativa.17 É preciso distinguir com clareza, de um lado, o

direito fundamental à conclusão do processo administrativo em prazo

razoável e, de outro, a reparação devida pelo Estado quando o des-

cumprimento desse dever causar dano ao administrado. A reparação

não se confunde com a própria garantia de duração razoável, nem

constitui consequência automática de toda demora: pressupõe a con-

figuração de lesão juridicamente relevante e do correspondente de-

ver de recomposição.

Paulo Hoffman sustenta que o Estado é responsável objetiva-

mente pela duração exagerada do processo, seja por culpa ou dolo

do juiz ou pela insuficiência estrutural do Poder Judiciário.18 Dessa

forma, a responsabilização pela duração anormal do processo enqua-

dra-se nas prescrições do § 6º do art. 37 da Constituição da República.

A atividade jurisdicional defeituosa do Estado configura, per se, a cau-

sa do dano, razão pela qual entende-se que a responsabilidade nessa

situação é objetiva.
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16  CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Unión Alimentaria Sanders v. Espanha.

1989.

17  CABRAL, Antonio do Passo. A duração ext. In: FREIRE, Alexandre; DANTAS, Bruno; NUNES,

Dierle; DIDIER JR., Fredie; MEDINA, José Miguel Garcia; FUX, Luiz; CAMARGO, Luiz Henrique
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Conforme Antonio do Passo Cabral,19 na ausência de parâme-

tros objetivos, a Corte Europeia de Direitos Humanos estabeleceu

que a razoabilidade do prazo deve considerar quatro elementos: (i) a

complexidade do assunto; (ii) a atividade processual do interessado;

(iii) a conduta das autoridades judiciais ou administrativas; e (iv) a

afetação gerada pela duração do procedimento na situação jurídica

da pessoa envolvida no procedimento.20 Esses parâmetros influencia-

ram o desenvolvimento da análise da razoabilidade no direito brasi-

leiro.21 Tais requisitos não somente estão preenchidos no objeto em

análise como se confundem com os três elementos do ato ilícito, a

saber: (i) conduta dolosa ou culposa contrária à norma jurídica; (ii)

dano; e (iii) nexo de causalidade entre a conduta e o dano.22 

A insuficiência dos meios disponíveis ou o imenso volume de

trabalho que pesa sobre determinados órgãos judiciais isenta os juí-

zes de responsabilização pessoal pelos atrasos, mas não priva os ci-

dadãos de reagir diante de tal demora, nem permite considerá-la ine-

xistente.23 Não se pode admitir que fatores institucionais, técnicos,
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22  TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloisa Helena; MORAES, Maria Celina Bodin de. Código

Civil interpretado: conforme a Constituição da República. Volume 1: Parte Geral e Obrigações
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23  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso Especial n. 1.383.776/AM. Relator: Mi-

nistro Og Fernandes. Segunda Turma. Julgado em 6 set. 2018. Diário da Justiça Eletrônico, 17
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subjetivos ou derivados da insuficiência material justifiquem a insufi-

ciência de órgãos administrativos.24 

O discurso do excesso de processos ou ausência de servidores

em número suficiente, por exemplo, se presta às reivindicações de

melhores condições de trabalho, mas não impede a aplicação do

princípio da duração razoável.25 Se a União Federal, ente político in-

cumbido da prestação do serviço, não o põe à disposição do jurisdi-

cionado de modo eficiente, e se dessa deficiente atuação sobrevém

dano, incumbe-lhe indenizar. A precariedade da estrutura administra-

tiva de órgãos da Administração Pública, ainda que justifique even-

tual dilação de prazo para conclusão de procedimentos que atendam

a população, jamais pode servir de pretexto para postergação suces-

siva de procedimentos administrativos relevantes.26 

Sem dúvida, a demora excessiva em processos administrati-

vos, provocada direta e exclusivamente pelo Poder Público, é causa

para a adoção de medidas compensatórias em prol daqueles que fo-

ram prejudicados pelo atraso. A demora processual estrangula os di-

reitos fundamentais. Pedir com razão e só receber depois de muito

tempo é o mesmo que não ter direito.27 Como reconhece o Superior

Tribunal de Justiça, não é aceitável que se negue ao jurisdicionado a

tramitação do processo em tempo razoável, e se omita o Poder Judi-

ciário em conceder reparações pela lesão a esse direito previsto na

Constituição e nas leis brasileiras.28 Assim, reconhecimento da res-
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ponsabilidade do Estado pela demora na prestação jurisdicional po-

derá conduzir à indenização, tanto por dano material quanto por

dano moral.29 

3. Proteção Patentária.

O sistema de patentes estrutura-se como mecanismo jurídico
destinado a assegurar ao inventor o direito exclusivo de exploração
econômica de sua criação, funcionando simultaneamente como ins-
trumento de estímulo à inovação, de proteção ao investimento em
pesquisa e desenvolvimento e de promoção do progresso industrial e
econômico (4.1). A tutela patentária, contudo, somente cumpre ade-
quadamente sua função social quando acompanhada de mecanismos
institucionais capazes de garantir efetividade ao direito de exclusão
conferido ao titular. Nesse contexto, a demora excessiva na análise e
concessão de pedidos de patente pelo INPI compromete diretamente
a utilidade prática da proteção jurídica assegurada pela Lei de Pro-
priedade Industrial, especialmente porque o exercício pleno das tute-
las repressivas e indenizatórias depende da efetiva concessão da pa-
tente (4.2). 

3.1. Noção e fundamentos.

Conforme a Organização Mundial da Propriedade Industrial,30

uma patente é um direito exclusivo, válido por determinado período
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desde que as taxas de manutenção sejam pagas pontualmente, con-

cedido por um escritório nacional de patentes de um país ou grupo

de países sobre uma invenção que seja nova, envolve atividade in-

ventiva e suscetível à aplicação industrial.

Na jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia

(CJUE), a função essencial da propriedade industrial está intrinseca-

mente ligada ao intuito de conciliar o direito de exclusividade com o

princípio da livre circulação de mercadorias no mercado comum eu-

ropeu.31 A função social da propriedade industrial, sob essa ótica, é o

progresso da técnica em benefício da sociedade; a recompensa finan-

ceira ao inventor é o instrumento necessário para atingir esse pro-

gresso.32 Portanto, o direito de exclusividade só é justificado enquan-

to cumpre essa missão de estimular a inovação colocada ao serviço

da coletividade33

No mesmo sentido, a ordem jurídica inaugurada pela Consti-

tuição de 1988 brasileira determina que a proteção da propriedade

intelectual visa o desenvolvimento nacional, buscando o equilíbrio

entre o desenvolvimento e a proteção à propriedade intelectual além

dos limites privatistas da matéria.34 Por essa razão, do mesmo modo
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34  FORGIONI, Paula Andrea. A evolução do direito comercial brasileiro: da mercancia ao mer-



que ocorre com a livre concorrência, a proteção da propriedade inte-

lectual se torna elemento de proteção da coletividade e da busca do

bem-estar, além dos interesses do agente econômico.35 

3.2. A afetação gerada pela duração do procedimento de conces-

são.

A morosidade estatal, em matéria de propriedade industrial,
não representa mera irregularidade administrativa, mas frustração do
núcleo econômico do direito de exclusividade. Isso porque, em seto-
res marcados por ciclos rápidos de inovação e intensa competição
tecnológica, a utilidade econômica da patente está diretamente vin-
culada ao fator temporal. 

Um dos principais objetivos da proteção à propriedade indus-

trial é a repressão da concorrência desleal por meio do desvio de

clientes de criadores para garantir o retorno do investimento o qual,

pelas forças do mercado, seria imediatamente apropriável, utilizável

e passível de cópia por qualquer pessoa,36 inclusive por concorrentes

que não destinaram recursos humanos e financeiros para pesquisa e

desenvolvimento.37 

Dessa forma, não obstante o depositante goze de proteção con-

tra infratores desde a publicação do pedido (art. 44, caput, da LPI), tan-
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to a tutela indenizatória como a tutela específica, prevista no art. 42, so-

mente podem ser exercidas quando a patente é concedida. Nesse caso,

o direito material pode ser afetado por medidas processuais graves,

haja vista que “a titularidade de direitos é destituída de sentido na au-

sência de mecanismos para a sua efetiva reivindicação”.38 

Fica evidente que não se pode exigir do titular da propriedade
industrial uma postura passiva diante da violação de seu direito.39 A
finalidade dessas tutelas é preservar situações fáticas e jurídicas que,
sem proteção adequada, tornariam a sentença ineficaz ou reduziriam
significativamente sua utilidade prática diante da violação do direi-
to,40 sobretudo para evitar que situações de risco se convertam em
danos irreparáveis antes da decisão final como (i) a perda de quota
de mercado; (ii) a continuação da infração por período ilimitado; (iii)
danos à reputação; e (iv) risco de insolvência.41 

Nesses termos, o Sistema Europeu de Direitos Humanos reco-

nhece a lesividade oriunda da demora na análise do pedido de um

direito de exclusividade por parte do escritório de propriedade indus-

trial. Trata-se de caso Denev v. Sweden, em que processo decisivo

para o registro do desenho industrial se prolongou por quase quatro

anos. Considerando que a proteção total era de cinco anos contados

a partir da data de depósito do pedido, por óbvio, a demora adminis-

trativa culminou em danos ao titular e violação ao prazo razoável.42 
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É justamente nesse ponto que se compreende a função do

PTA. Em vez de remeter o titular ao contencioso judicial para pleitear

uma indenização, modelo serve como instrumento de compensação

ex ante, incorporado à própria lei de patentes. O PTA não pressupõe

culpa, dolo ou até mesmo ilicitude administrativa, mas apenas a cons-

tatação objetiva de atraso além do limite razoável como causador do

dano ao titular.43 

4. Ajuste de Prazo de Patentes.

A crescente preocupação com os efeitos econômicos e con-

correnciais decorrentes da excessiva duração do procedimento admi-

nistrativo de concessão de patentes levou diversos ordenamentos ju-

rídicos a desenvolver mecanismos destinados a preservar a efetivida-

de temporal da exclusividade patentária (5.1). A análise comparada

demonstra que a adoção desses mecanismos decorre tanto de trajetó-

rias legislativas internas quanto de pressões econômicas e regulató-

rias internacionais, produzindo diferentes desenhos institucionais en-

tre Estados Unidos, China, Coreia do Sul, Singapura, Brunei e países

latino-americanos (5.2). Tais sistemas variam quanto aos gatilhos tem-

porais de incidência, critérios de cálculo, tratamento de atrasos impu-

táveis ao requerente e procedimentos de reconhecimento do ajuste

(5.3.1), bem como em relação às particularidades envolvendo pedi-

dos internacionais, divisionais e hipóteses de extensão reflexa vincu-

ladas a decisões estrangeiras (5.3.2). Por fim, a distinção entre atrasos

justificáveis e atrasos atribuíveis ao depositante revela-se elemento
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central para a delimitação do tempo efetivamente compensável, evi-

denciando que o ajuste de prazo patentário opera, em última análise,

como instrumento de preservação da confiança legítima, da duração

razoável do processo administrativo e da própria funcionalidade eco-

nômica do sistema de patentes (5.3.3).

4.2. Mecanismos de ajuste de prazo patentário.

Existem duas formas principais de prolongar a exclusividade de

uma patente: (i) por meio da extensão/restauração regulatória por

aprovação sanitária (Patent Term Extension - PTE) e do (ii) ajuste de

prazo por atraso do escritório (Patent Term Adjustment - PTA). O pri-

meiro, relacionado a patentes de produtos medicinais, compensa os ti-

tulares de patentes farmacêuticas e existe em países como Estados Uni-

dos, China, Coreia do Sul, bem como na União Europeia. É cabível em

diversas situações, entre elas a compensação dos solicitantes pelos pra-

zos alongados para aprovação e/ou para revisão utilizados pelas agên-

cias reguladoras antes que o produto possa ser comercializado.

Por seu turno, o Patent Term Adjustment (PTA) é um mecanis-

mo alternativo que estende o prazo da patente devido a atrasos na

emissão pelo escritório de patentes. Ou seja, a extensão de prazo

busca mitigar os prejuízos decorrentes de atrasos injustificados e in-

devidos no processo de concessão de patente. Normalmente, três hi-

póteses específicas de “falha” de atuação do órgão que podem ense-

jar a concessão do PTA: (i) quando o escritório de patentes não cum-

prir os prazos estabelecidos pela lei; (ii) quando o prazo de avaliação

do pedido ultrapassar 3 (três) anos do depósito; e (iii) quando houver

determinação de sigilo ou revisão recursal favorável por tribunal

competente. O ajuste concedido por PTA não deve exceder o número

real de dias em que a emissão da patente foi atrasada.

Do ponto de vista teleológico, o PTA protege a confiabilidade
procedimental do sistema de patentes, bem como a duração razoável
do processo administrativo e a previsibilidade do termo. O PTE/SPC,

160    Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 38, p. 143-188, jan./jun. 2026



por sua vez, protege a efetividade econômica da exclusividade em
setores regulados para evitar que a janela de exploração seja consu-
mida antes da entrada no mercado. Por isso, o PTA tende a ser uni-
versal (aplicável a múltiplas áreas tecnológicas) e automático ou pa-
rametrizado por lei/regulamento, ao passo que PTE/SPC é circunscri-
to (fármacos e fitossanitários), mediante requerimento e usualmente
subordinado a condições e tetos.44 

Para os fins deste trabalho, foca-se especificamente no PTA

como forma de reparação pela violação do prazo razoável adminis-

trativo por parte dos escritórios centrais de propriedade industrial.

Busca-se a análise comparativa de PTA no maior número possível de

jurisdições estrangeiras, dividindo-as em seis centros ou blocos regu-

latórios — Estados Unidos,45 China,46 Coreia do Sul,47 Singapura,48

Brunei49 e países latino-americanos (México, Honduras, Chile, Guate-
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49  Buscou-se o maior número de jurisdições asiáticas possível. Nesses termos, é possível afir-



mala, Nicarágua, Colômbia, Peru, Costa Rica e El Salvador)50 com me-

canismos de ajuste, com especial destaque aos dois primeiros. No en-

tanto, é importante elencar breves considerações iniciais. 

Primeiro, não há PTA no sistema de patentes europeu.51 O
único mecanismo de extensão do prazo de patente é previsto no cor-
po iuris da União Europeia: o Certificado Complementar de Proteção
(Supplementary Protection Certificate — SPC), semelhante ao PTE. O
SPC é cabível para extensão de patentes de produtos medicinais e
compensa os titulares de patentes farmacêuticas pelo tempo despen-
dido com longos e onerosos testes obrigatórios e ensaios clínicos que
tais produtos exigem antes de obter a aprovação regulamentar.52 

Segundo, não há PTA nos sistemas regionais de propriedade

industrial do continente africano. O mesmo ocorre no âmbito da ARI-

PO53, da OAPI e54 da maioria dos países do continente. Embora exis-
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PATERSON, Gerald. The European Patent System: the law and practice of the European Patent

Convention, 2. ed. Londres: Sweet & Maxwell, 2001;

52  Atualmente, o Regulamento (CE) 469/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo

ao certificado complementar de proteção para os medicamentos, é a principal norma sobre o

assunto. Quanto ao tempo de extensão, o art. 13 (2)(3) do Regulamento fixa que o período de

validade do certificado, de modo geral, não pode exceder 5 (cinco) anos a contar da data em

que produzir efeitos. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUri-

Serv.do?uri=OJ:L:2009:152:0001:0010:pt:PDF.A. Acesso em: 29 set. 2025.

53  ARIPO. Harare Protocol on Patents and Industrial Designs. Harare: ARIPO Secretariat, 2023.

Disponível em: https://www.aripo.org/storage/resources-protocols/1675437439_Harare-Proto-

col-on-Patents-and-Industrial-Designs-2023.pdf

54  OAPI. Bangui Agreement (Annex I) – Patents (versão em inglês). Paris / Tóquio: JPO, [s.d.].

Disponível em: https://www.jpo.go.jp/e/system/laws/gaikoku/document/index/oapi-e_ban-

gui_kyoutei.pdf. 



tam mecanismos de extensão de prazos de patentes semelhantes ao

PTE em países como a Etiópia, Gâmbia, Lesotho, Líbia, Madagascar,

Malawi, Marrocos;55 apenas na Tanzânia há uma forma de PTA, mais

especificamente na região semiautônoma de Zanzibar,56 mas não fo-

ram encontradas maiores informações. 

A relevância de destacar os sistemas dos Estados Unidos e da

China se justifica por dois principais motivos. Não somente o instituto

surge na legislação norte-americana, mas os Estados Unidos possuem

uma vasta jurisprudência e maturidade sobre a matéria de proprieda-

de industrial, formada por precedentes dos tribunais federais ao lon-

go de mais de 200 anos.57 

Por seu turno, a escolha da china se justifica por dois princi-

pais motivos. Primeiro, a influência civilista no direito chinês,58 o que

significa que a jurisdição opera sob matrizes jurídico-filosóficas pró-

ximas às brasileiras. Segundo, a China é, atualmente, um dos “labora-

tórios”59 mais relevantes do mundo para propriedade industrial, uma
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56  Cf. https://www.adams.africa/wp-content/uploads/2022/09/Africa-Map-2022_PA-

TENTS.pdf. Acesso em: 01 ago. 2024.

57  BEAUCHAMP, Cristopher. The First Patent Litigation Explosion. The Yale Law Journal, New

Haven, v. 125, n. 4, p. 848-944, fev. 2016.

58  HUANG, Jie; ZHANG, Wenliang. Forum Non Conveniens in China: From Judicial Practice

to Law. The Chinese Journal of Comparative Law, v. 11, n. 3, 2023; ZHANG, Mo. Chinese Civil

Law: Theory and Practice. Leiden: Brill, 2006; PISSLER, Knut Benjamin. Chinese Civil Law. Mün-

chen: C. H. Beck; Nomos, 2021; MATHESON, John H. Convergence, Culture and Contract Law

in China. Minnesota Journal of International Law, v. 15, 2006;  Apesar do esquema jurídico da

República Popular da China possuir influência da combinação da cultura tradicional chinesa e

do modelo soviético, há características da família do direito civil. Cf.: XIN, Chunying. Chinese

legal system & current legal reform. Beijing: Law Press, 1999; HSU, C. Stephen. Understanding

China’s legal system. New York: New York University Press, 2003; CHEN, J. Chinese law: to-

wards an understanding of Chinese law, its nature and development. Hague: Kluwer Law In-

ternational, 1999. 

59  A título de exemplo, a WIPO mostra que a China é a principal origem de pedidos PCT

(69.610 em 2023) e motor do crescimento desde 2013, o que reforça a centralidade empírica



vez que possui um desenvolvimento extremamente recente60 e bem

sucedido, tornando-se uma das jurisdições mais relevantes do mundo

em litigância patentária.61 Em 2020, a reforma chinesa introduziu um

PTA de desenho claro, com fórmula oficial (“4+3” menos atrasos jus-

tificáveis e do requerente), procedimento padronizado (pedido em 3

meses), regras específicas para PCT e divisionais, e aplicação já visí-

vel em decisões administrativas. Comparar com a China permite ex-

trair lições que o modelo norte-americano não entrega sozinho.

Por fim, a análise complementar de Coreia do Sul, Singapura,

Brunei, México, Honduras, Chile, Guatemala, Nicarágua, Colômbia,

Peru, Costa Rica e El Salvador tem o objetivo de fornecer uma abor-

dagem mais plural, reunindo sistemas que, embora diversos em ter-

mos de desenvolvimento econômico, inserção internacional e tradi-

ção jurídica, compartilham o desafio comum de compatibilizar a pro-

teção da propriedade industrial com a garantia de prazos razoáveis e

a promoção da concorrência. Essa diversidade contextual permite en-

riquecer o estudo comparado, evidenciando como diferentes arranjos

institucionais e regulatórios enfrentam, de forma própria, a tensão en-

tre exclusividade, acesso ao mercado e bem comum. 

5.2. Macrocomparação.

Este capítulo sintetiza, em chave temática, dois vetores que

moldam os regimes de ajuste de prazo de patentes em diferentes cen-
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tros regulatórios: as trajetórias regulatórias de adoção dos mecanis-

mos de ajuste (5.2.1.); e a relação entre capacidade administrativa,

backlog e duração do exame patentário nos escritórios nacionais de

propriedade industrial (5.2.2.).

5.2.1. As trajetórias regulatórias de adoção dos mecanismos de

ajuste.

O PTA surge Nos Estados Unidos, a promulgação do American
Inventors Protection Act (AIPA) em 1999 consolidou a maioria das
regras atuais de ajuste do prazo de patente (Patent Term Adjustment
– PTA). Desde então, tanto o Congresso quanto os tribunais têm in-
troduzido novos ajustes ao sistema. O PTA, aplicável a patentes depo-
sitadas a partir de 29 de maio de 2000, surgiu como mecanismo de
compensação às demoras no exame. Como o prazo de 20 anos, con-
tado do depósito, poderia resultar em perda substancial de vigência
útil em razão de atrasos administrativos, o sistema de ajustes busca
prorrogar a duração da patente em situações em que o processo de
concessão se prolonga além do razoável.62 

O PTA surge no direito norte-americano como um mecanismo
específico de compensação ao titular da patente pelos atrasos injusti-
ficados na análise de seu pedido junto ao Escritório de Patentes e
Marcas dos Estados Unidos (USPTO).63 Esses atrasos, quando supe-
riores aos prazos legais, reduzem de fato o tempo de exploração ex-
clusiva assegurado pelo direito de patente, ainda que o prazo nomi-
nal se mantenha de vinte anos a contar do depósito. Diante desse
problema, o Congresso norte-americano instituiu o PTA como uma
resposta normativa automática, prolongando o prazo da patente na
mesma medida em que houve demora administrativa não atribuível
ao depositante.

Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 38, p. 143-188, jan./jun. 2026    165

62  ASHBROOK, Robert. Patent Term and Patent Term Adjustment. Philadelphia: Dechert LLP,

9 maio 2014

63  Ibidem.



A questão central é saber se o PTA pode ser enquadrado como

uma forma de reparação decorrente da responsabilidade civil do Es-

tado.64 Em primeiro lugar, convém notar que os Estados Unidos já

dispõem de um regime geral de responsabilidade estatal, previsto no

Federal Tort Claims Act (FTCA), que permite ações de indenização

contra o governo federal por danos causados por atos ou omissões

de seus agentes no exercício de suas funções. Nesse regime, o Estado

pode ser responsabilizado, mas há limitações importantes, como a

exclusão dos atos praticados no exercício legítimo de discricionarie-

dade administrativa. Em tese, atrasos no processamento de patentes

poderiam ser considerados omissões administrativas indenizáveis.65 

É justamente nesse ponto que se compreende a função do

PTA. Em vez de remeter o titular ao contencioso judicial para pleitear

uma indenização, o sistema norte-americano optou por um instru-

mento de compensação ex ante, incorporado à própria lei de paten-

tes. O PTA não pressupõe culpa, dolo ou até mesmo ilicitude admi-

nistrativa, mas a constatação objetiva de atraso além do limite razoá-

vel. Ao titular não é exigido comprovar prejuízo econômico, bastan-

do demonstrar que houve demora na concessão de seu pedido.66

Logo, o modelo norte-americano revela, assim, concepção fortemen-

te patrimonial da proteção patentária, na qual a perda de exclusivida-

de decorrente da ineficiência administrativa é tratada como dano eco-

nomicamente compensável.

Dito de outro modo, o PTA norte-americano funciona como

um substituto funcional da responsabilidade civil do Estado, concebi-

do para reparar de modo simplificado e automático o dano que seria

decorrente do atraso administrativo. Trata-se de uma forma peculiar
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de reparação, deslocada do regime clássico de responsabilidade civil

e internalizada no próprio direito de patentes. Assim, embora o PTA

não seja tecnicamente uma indenização em dinheiro paga pelo Esta-

do, ele cumpre função análoga: corrigir o desequilíbrio causado pela

ineficiência administrativa e assegurar que o titular não seja prejudi-

cado no tempo de gozo de seu direito exclusivo.

Diferentemente do modelo norte-americano — estruturado a

partir de forte tradição contenciosa e de proteção patrimonial do titu-

lar —, a experiência chinesa revela adoção mais recente e administra-

tivamente centralizada do ajuste de prazo, vinculada não apenas à

proteção da confiança do depositante, mas também à estratégia esta-

tal de fortalecimento da competitividade tecnológica nacional. O sis-

tema atual de patentes na China é relativamente recente, instituído

em 1984 com a promulgação da primeira Lei de Patentes.67 Inspirada

em modelos europeus e norte-americanos, essa lei buscava alinhar a

proteção intelectual ao projeto de modernização e abertura econômi-

ca do país. Naquele momento, o foco principal era conceder prazos

de proteção uniformes — 15 anos para patentes de invenção, poste-

riormente estendidos para 20 anos a partir da data do depósito, em

conformidade com o Acordo TRIPS.68 

Até o início dos anos 2000, a legislação chinesa não previa

mecanismos equivalentes ao Patent Term Adjustment (PTA) norte-

americano, que corrige a perda de vigência da patente em razão de

atrasos administrativos no exame. Na prática, longos períodos de

análise no Escritório Estatal de Propriedade Intelectual (SIPO, hoje
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CNIPA) reduziam o tempo efetivo de exclusividade, sem contraparti-

das aos titulares.69 A ausência de instrumentos de extensão do prazo

de patentes tornou-se um ponto de tensão em negociações comer-

ciais internacionais. Parceiros como os Estados Unidos e a União Eu-

ropeia pressionavam a China a adotar regras que assegurassem maior

previsibilidade e compensação por atrasos burocráticos, sobretudo

em setores de alta intensidade tecnológica, como farmacêutico e bio-

tecnológico.70 

A proteção da propriedade intelectual deixou gradualmente

de ser percebida apenas como condição para participar do comércio

internacional e passou a ser mobilizada como instrumento de política

industrial, fortalecimento empresarial e projeção internacional. Ao

mesmo tempo, o fortalecimento da proteção da propriedade indus-

trial na China estimulou a inovação doméstica e os investimentos em

pesquisa e desenvolvimento entre 2007 e 2019.71 É nesse contexto

que a Quarta Emenda à Lei de Patentes da China é aprovada em 2020

e em vigor desde 1º de junho de 2021,72 prevendo a possibilidade de

ajuste no prazo de patentes em razão ao atraso no processo de exame

do CNIPA. 
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Na maior parte dos países da América Latina, a difusão dos

mecanismos de extensão ou ajuste do prazo patentário foi fortemente

impulsionada por acordos de livre-comércio celebrados com os Esta-

dos Unidos, especialmente o DR-CAFTA e os tratados bilaterais de

comércio (TLCs). Em linhas gerais, os modelos adotados reproduzem

estruturas normativas inspiradas no padrão norte-americano, sobretu-

do mediante a fixação de gatilhos temporais padronizados — como

os marcos de “cinco anos do depósito” e “três anos do requerimento

de exame” — e a previsão de dedução dos períodos de atraso impu-

táveis ao próprio titular da patente.73 

Essa recepção normativa, contudo, não ocorreu de maneira
uniforme. Embora os países da região tenham incorporado a lógica
básica de compensação por demora administrativa, cada ordenamen-
to preservou margens relevantes de conformação doméstica, produ-
zindo um cenário de significativa hibridização regulatória. As diver-
gências manifestam-se, por exemplo, nos limites máximos de exten-
são admitidos — como os 18 meses previstos na Costa Rica, os 550
dias em El Salvador e os cinco anos admitidos no México —, nas me-
todologias de cálculo do ajuste — razão 1:1 na Colômbia e 1:2 no
Peru e no México — e no próprio escopo material do instituto. Em
alguns países, como a Colômbia, determinados setores, especialmen-
te o farmacêutico, permanecem excluídos do regime de extensão; em
outros, como a Guatemala, admite-se expressamente a consideração
de atrasos regulatórios relacionados à aprovação sanitária. Observa-
se, assim, que a harmonização promovida pelos acordos comerciais
internacionais produziu convergência formal dos modelos latino-
americanos de ajuste de prazo patentário, sem eliminar, contudo, di-
ferenças institucionais relevantes associadas às prioridades regulató-
rias domésticas, às capacidades administrativas locais e ao grau de
sensibilidade concorrencial de cada ordenamento.74 
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Em termos institucionais, a adoção por pressão externa convi-

ve com capacidades administrativas assimétricas e com prioridades

de acesso a medicamentos, o que produz aplicação prática heterogê-

nea: em alguns ordenamentos, o instituto cumpre função sobretudo

simbólica (alinhamento a compromissos internacionais); em outros,

passa a integrar a estratégia contenciosa de titulares em setores regu-

lados. O resultado é um mosaico: regras formalmente convergentes,

mas performances distintas, conforme a densidade inovativa domés-

tica e o grau de litigiosidade.

5.2.2. A relação entre capacidade administrativa, backlog e du-

ração do exame patentário nos escritórios nacionais de Pro-

priedade Industrial.

A experiência comparada demonstra que os mecanismos de

ajuste de prazo patentário surgem, em grande medida, como respos-

tas institucionais à incapacidade dos escritórios nacionais de proprie-

dade industrial de assegurar duração razoável ao procedimento de

exame. Trata-se, igualmente, de fenômeno diretamente relacionado à

capacidade administrativa dos escritórios nacionais de propriedade

industrial e à crescente dificuldade estrutural desses órgãos em admi-

nistrar volumes exponenciais de depósitos patentários dentro de pa-

râmetros temporalmente razoáveis. 

Em outras palavras, o PTA tende a surgir precisamente em sis-

temas marcados por elevado número de pedidos, backlog persist-

ente, aumento da complexidade tecnológica e pressão econômica

por previsibilidade regulatória. A recomposição temporal da patente

passa, assim, a operar como mecanismo institucional destinado a

neutralizar os efeitos econômicos produzidos pelo déficit de capaci-

dade administrativa do Estado.
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A China, atualmente o maior sistema patentário do mundo, re-

cebeu aproximadamente 1,68 milhão de pedidos de patente em 2023,

consolidando o CNIPA como o escritório com maior volume global

de depósitos.75 Nos Estados Unidos, o backlog patentário historica-

mente atingiu patamares superiores a 700 mil pedidos pendentes de

exame em determinados períodos, transformando a demora adminis-

trativa em problema estrutural. O próprio surgimento do PTA no

American Inventors Protection Act (AIPA), de 1999, decorreu da per-

cepção de que a morosidade estatal reduzia substancialmente a vi-

gência útil das patentes concedidas.76 

Os relatórios estatísticos do IP5 demonstram que a pressão so-

bre os escritórios de propriedade industrial permanece fenômeno

global, ainda que com intensidades distintas. Segundo o IP5 Statistics

Report, a pendência média no USPTO corresponde a aproximada-

mente 26,1 meses, enquanto o CNIPA apresenta média de 15,5 meses.

Esses dados evidenciam que mesmo os sistemas mais estruturados do

mundo convivem com dificuldades relacionadas à duração do exa-

me patentário, especialmente diante do aumento da densidade tec-

nológica e do crescimento contínuo dos depósitos internacionais.77 

A relevância desses números reside precisamente no fato de

que os Estados Unidos e a China não representam sistemas periféricos

ou institucionalmente precários. Ao contrário, trata-se dos dois maio-

res escritórios de propriedade industrial do planeta, dotados de ele-

vada capacidade técnica, digitalização avançada, milhares de exami-
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nadores especializados e contínuos investimentos em modernização

administrativa. Ainda assim, ambos permanecem incapazes de elimi-

nar integralmente a pendência administrativa. 

Isso demonstra que o backlog patentário não decorre exclusi-

vamente de falhas conjunturais de gestão, insuficiência pontual de

pessoal ou ineficiência administrativa transitória, mas constitui carac-

terística inerente ao próprio funcionamento contemporâneo do siste-

ma patentário global. Destarte, a questão deixa de ser apenas proce-

dimental e passa a assumir dimensão constitucional, econômica e

concorrencial: quando o Estado não consegue assegurar duração ra-

zoável ao procedimento administrativo de concessão de patentes, re-

duz-se concretamente o período útil de exploração exclusiva assegu-

rado ao titular, comprometendo a própria funcionalidade econômica

do sistema patentário. 

Esse cenário possui especial relevância para o caso brasileiro.

O histórico do INPI foi marcado, durante décadas, por severa incapa-

cidade estrutural de processamento dos pedidos de patente, resultan-

do em backlog massivo e demora média que, em determinados seto-

res tecnológicos — especialmente farmacêutico e biotecnológico —,

ultrapassava dez anos entre o depósito e a concessão.78 O chamado

Plano de Combate ao Backlog, implementado a partir de 2019, surgiu

precisamente como resposta institucional à incapacidade administra-

tiva acumulada do órgão e à crescente pressão econômica e concor-

rencial decorrente da demora excessiva na análise dos pedidos.79 

O PTA surge, assim, como técnica voltada não apenas à tutela

da inovação, mas também à neutralização parcial dos efeitos lesivos

produzidos pela mora administrativa estrutural. Em última análise, os

mecanismos de ajuste de prazo patentário revelam que backlog, insu-
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ficiência de examinadores, crescimento exponencial dos depósitos e

incapacidade estatal de assegurar duração razoável do processo

constituem variáveis centrais para compreender a evolução contem-

porânea do direito de patentes e o fortalecimento de modelos de

compensação temporal da exclusividade.

4.3. Microcomparação: Finalidade e desenho institucional.

Os mecanismos de ajuste de prazo patentário surgem como

resposta à necessidade de preservar a efetividade econômica do di-

reito de patente diante de atrasos excessivos imputáveis aos escritó-

rios nacionais de propriedade industrial. Diferentes ordenamentos

passaram a adotar sistemas de compensação temporal baseados em

gatilhos objetivos de mora administrativa, combinando critérios de

cálculo, deduções relacionadas à conduta do requerente e mecanis-

mos procedimentais específicos para reconhecimento da extensão do

prazo patentário (5.3.1). A operacionalização desses regimes revela

importantes particularidades técnicas, especialmente no tratamento

de pedidos internacionais via PCT, pedidos divisionais e hipóteses de

extensão reflexa vinculadas a decisões estrangeiras (5.3.2), bem

como na distinção entre atrasos justificáveis e atrasos imputáveis ao

próprio depositante, fator determinante para a quantificação do ajus-

te (5.1.3). 

4.3.1 Gatilhos funcionais para o ajuste.

Os gatilhos temporais que acionam mecanismos de recompo-

sição do termo patentário organizam-se, comparativamente, em dois

arquétipos: (i) o modelo “4+3”, que exige o transcurso de quatro

anos desde o depósito e três anos desde o requerimento de exame; e

(ii) o modelo “5+3”, que opera, em regra, quando a concessão supera

cinco anos do depósito ou três anos do exame. Esses marcos funcio-

nam sobre dois eixos: um voltado à pendência total do pedido (de-
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pósito/entrada nacional) e outro à inércia decisória após a provoca-

ção do órgão (requerimento de exame), prevalecendo, quando coe-

xistem, a data mais tardia; em qualquer caso, descontam-se períodos

imputáveis ao requerente e, em certos regimes, atrasos “justificáveis”

do próprio escritório. 

Nesse enquadramento, os Estados Unidos adotam um PTA cal-

culado ex officio em três componentes (A, B e C). O chamado atraso

A decorre do descumprimento, pelo USPTO, de prazos intermediá-

rios (“14-4-4-4”): (i) emissão da primeira ação de exame em até 14

meses do depósito ou da entrada em fase nacional; (ii) resposta a

petições ou manifestações do requerente em até 4 meses; (iii) prática

de ato em até 4 meses após decisões do PTAB ou de tribunais; e (iv)

expedição em até 4 meses após o pagamento da taxa de concessão.80

O atraso B funciona como “backstop” global de três anos: se entre o

depósito/entrada e a emissão transcorrer período superior a três

anos, o excedente compõe o B. Já o atraso C cobre procedimentos

especiais que retardam a outorga, notadamente ordens de sigilo, in-

terferências/derivation e recursos administrativos ou judiciais cujo

desfecho favorável conduza à concessão. 81

No ordenamento chinês,82 o ajuste de prazo é apurado por

fórmula expressa nas Diretrizes de Exame de 2023 e nas Regras de

Implementação, a qual traduz a lógica de um “corte objetivo” seguido

de deduções: o período compensável corresponde ao intervalo entre

a data de publicação da concessão e o marco temporal mais tardio

entre “quatro anos do depósito do pedido de invenção” e “três anos

174    Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n. 38, p. 143-188, jan./jun. 2026

80  RAM, Khushi; RAJAN, Rajani; CHINTADA, Krishna Rao; ARIGE, Ashok; CHAKKA, Ramesh.

An insight on the patent term adjustment provisions in various countries. International Journal

of Intellectual Property Rights, v. 9, n. 1, p. 1–11, jan./jun. 2018; ASHBROOK, Robert. Patent

Term and Patent Term Adjustment. Philadelphia: Dechert LLP, 9 maio 2014.

81  Ibidem.

82  Na China, o PTA é previsto no Art. 42 da Lei de Patentes da República Popular da China

(Emenda de 2020). Disponível em: https://www.cni-

pa.gov.cn/art/2020/11/23/art_97_155167.html. Acesso: 29 set. 2025.



do pedido de exame substantivo”, subtraídos, em seguida, os dias de

atraso justificável e os dias de atraso imputáveis ao requerente, como

pedidos de prorrogação, respostas intempestivas a exigências formais

ou requerimentos que retardem a marcha processual. A técnica de

subtração segue o princípio de evitar dupla contagem quando houver

sobreposição de períodos, e o resultado nunca pode ser negativo. 83

A métrica apresenta ainda particularidades de contagem que

afetam o ponto de partida dos “quatro anos”: nos pedidos PCT, o

cômputo tem início na entrada em fase nacional na China, o que ele-

va a dificuldade de alcançar o gatilho; nos divisionais, considera-se a

data de depósito do próprio divisional, criando a possibilidade de ter-

mos desiguais entre pedido-mãe e filhos. Há, ademais, restrições ma-

teriais: na hipótese de “dupla via no mesmo dia” (invenção e modelo

de utilidade), a concessão da patente de invenção mediante renúncia

ao modelo previamente obtido não enseja PTA. 84

Diferentemente do modelo norte-americano, o ajuste chinês

não é automático: o titular deve requerê-lo no prazo peremptório de

três meses contados da publicação da concessão, com o recolhimen-

to da taxa correspondente; a decisão é registrada e publicada.85 Em-

bora caiba revisão administrativa em caso de indeferimento, não há

via específica para rediscutir, de forma autônoma, o detalhe do nú-

mero de dias apurado. 

Do mesmo modo, a experiência sul-coreana privilegia previsi-
bilidade administrativa e simplificação procedimental, reduzindo es-
paços de controvérsia judicial acerca do cálculo do ajuste. O PTA tem
natureza estritamente aritmética: contam-se os dias de pendência
além do marco temporal mais tardio entre quatro anos do depósito
(ou da entrada nacional, no caso de PCT, e da data efetiva do divisio-
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nal) e três anos do pedido de exame, até a data de registro, deduzin-
do-se integralmente os períodos imputáveis ao requerente. Não há
teto numérico próprio para o PTA.86 

Em Singapura e em Brunei vigora um desenho híbrido, com-
binando ajustes por mora administrativa (traço de PTA) com hipóte-
ses setoriais típicas de PTE. Em ambos, há gatilhos objetivos de atra-
so: (i) período superior a quatro anos entre o depósito e a concessão;
e/ou (ii) mais de dois anos entre determinados requerimentos de bus-
ca/exame e a concessão, sempre com dedução integral do tempo im-
putável ao requerente. Singapura impõe limites procedimentais e ma-
teriais claros: a extensão depende de requerimento do titular em até
seis meses da concessão e não pode exceder cinco anos. 

Na América Latina, predominam fórmulas proporcionais sim-
ples e caps normativos. A Colômbia87 adota razão 1:1 (cada dia de
atraso administrativo gera um dia de extensão), ao passo que Peru e
México aplicam 1:2 (um dia de extensão a cada dois dias de mora
injustificada). Os tetos variam: Costa Rica88 limita a 18 meses; El Sal-
vador,89 a 550 dias; o México,90 a 5 anos, por meio de “certificados
complementares”. Esses modelos geralmente operam sobre gatilhos
“5 anos do depósito/3 anos do exame” e, tal como nos sistemas asiá-
ticos, excluem atrasos imputáveis ao titular.
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Em linhas gerais, os sistemas analisados organizam-se em tor-

no de gatilhos temporais objetivos destinados a identificar situações

em que a demora administrativa ultrapassa limites considerados ra-

zoáveis, buscando recompor, ao menos parcialmente, a perda de vi-

gência útil da patente decorrente da mora estatal. A análise demons-

tra que o PTA contemporâneo constitui mecanismo regulatório sofis-

ticado, construído mediante múltiplos filtros destinados a equilibrar

proteção à inovação, previsibilidade administrativa e contenção de

efeitos anticoncorrenciais.

4.3.2. Particularidades de contagem: PCT, pedidos divididos,

“extensão reflexa” e interações

As regras de cálculo do ajuste de prazo podem influenciar sig-

nificativamente a quantidade de dias concedidos ao titular da paten-

te. Nos Estados Unidos, dois precedentes são especialmente relevan-

tes. Em Wyeth v. Kappos,91 a Corte decidiu que os diferentes tipos de

atraso do escritório de patentes (A + B) não podem ser descontados

automaticamente uns dos outros; a dedução só é permitida quando

os períodos coincidem efetivamente. Na prática, essa interpretação

ampliou o número de dias de PTA concedidos em diversos casos. Já

em Novartis v. Lee,92 a Corte definiu que o cálculo do atraso superior

a três anos deve considerar a duração total do procedimento, excluin-

do apenas os períodos efetivamente atribuíveis ao exame continua-

do. Com isso, o mecanismo passou a refletir de forma mais precisa a

ideia de compensar a demora excessiva da Administração, sem deixar

de descontar os atrasos causados pelo próprio requerente.
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Na China,93 dois fatos são essenciais para influenciar os dias

concedidos ao titular. Primeiro, em pedidos PCT, o marco de “quatro

anos” inicia na entrada nacional, e não no international filing date;

isso “encurta” a janela útil para gerar PTA, pois parte do tempo de

pendência ocorreu fora do período computável. Segundo, nos divi-

sionais, o marco temporal se ancora no depósito do próprio divisio-

nal; com isso, uma família pode exibir termos finais distintos entre a

patente-mãe e as filhas, exigindo planilhas separadas e estratégia de

timing (por exemplo, postergar ou antecipar o depósito do divisional

conforme o risco de sobreposição com o “quatro+três” e os períodos

dedutíveis por atraso justificável ou do requerente).

Em Brunei, a lei positiva um mecanismo de “extensão reflexa”:

quando a patente local foi concedida com base em informações de

um pedido correspondente e o escritório estrangeiro estendeu o ter-

mo da patente correspondente por atraso injustificável, o titular pode

pleitear que essa prorrogação “espelhe” o efeito em Brunei. Trata-se

de ponte normativa rara na região, que conecta o ajuste doméstico ao

desfecho regulatório externo — útil para portfólios globais, mas de-

pendente de (i) comprovação do atraso no país de origem e (ii) iden-

tidade suficiente entre os dossiês técnico-jurídicos.94

Observa-se que as particularidades de contagem do prazo

ajustável são elementos centrais para a própria definição da extensão

econômica da proteção patentária. A experiência comparada de-

monstra que pequenas escolhas procedimentais possuem impacto di-

reto sobre o quantum efetivamente compensável. Tais critérios reve-

lam opções regulatórias profundas acerca da distribuição dos custos

da demora administrativa entre Estado, titulares de patente e mercado

concorrencial.
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4.3.3. Atrasos “justificáveis” vs. “imputáveis ao requerente”

O desenho procedimental do ajuste de prazo é tão determi-

nante quanto os critérios materiais. Em linhas gerais, há dois mode-

los: (i) cálculo automático pelo próprio escritório de patentes, com

possibilidade de impugnação posterior; e (ii) concessão dependente

de requerimento do titular, submetida a janelas curtas e peremptórias.

Nos Estados Unidos prevalece o primeiro arranjo: o USPTO apura o

PTA ex officio, divulga um valor preliminar no Notice of Allowance e,

depois, na própria carta-patente; eventuais equívocos são saneados

por pedido administrativo de reconsideração e, persistindo o desa-

cordo dentro do prazo legal a contar da decisão administrativa final.

O “ônus” do titular, aqui, é auditar a aritmética oficial e reagir em

janelas estritas — sem necessidade de provar mérito técnico além da

correta qualificação de cada intervalo temporal.

China,95 Coreia do Sul, Singapura e boa parte da América Lati-

na96 adotam o segundo arranjo, em que o ajuste não é automático e

se extingue se não for tempestivamente requerido. Na China, o pedi-

do deve ser protocolado em até três meses da publicação da conces-

são, com taxas e memorial de cálculo que discrimine o marco “4+3”

e os períodos dedutíveis (atrasos justificáveis e atrasos imputáveis ao

requerente); a decisão é registrada e publicada, com revisão adminis-

trativa limitada. Particularidades de contagem exigem atenção: em

PCT, os “quatro anos” correm da entrada nacional; em divisionais,

contam-se da própria data do divisional. 

Na Coreia, o PTA deve ser requerido em até três meses da

emissão; o escritório central de propriedade industrial (KPTO) deduz
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integralmente períodos atribuíveis ao titular (respostas tardias, exten-

sões solicitadas, pagamento fora do primeiro dia útil da taxa de regis-

tro), e a perda do prazo fulmina o direito ao ajuste. Em Singapura, a

extensão depende de requerimento em até seis meses da concessão;

além do “atraso do Registrador” (gatilhos de 4 anos/2 anos), há hipó-

tese ancorada em patente correspondente que recebeu extensão no

exterior, com teto de cinco anos. Nos regimes latino-americanos, a

petição costuma ser exigida entre três e seis meses (contados da con-

cessão e, em certos países, da autorização sanitária quando houver

mecanismo análogo a PTE), com exemplos como Chile (seis meses

da concessão ou do registro sanitário), Costa Rica (três meses; teto de

18 meses), El Salvador (janela curta; teto de 550 dias) e Peru/México

(requerimento dentro do prazo legal; razões 1:2).97 

As implicações práticas diferem sensivelmente. Onde o cálcu-

lo é automático (EUA), a gestão eficiente envolve auditoria minuciosa

do PTA divulgado, documentação dos marcos processuais e pronti-

dão para o contencioso corretivo. Onde o ajuste depende de requeri-

mento (China/Coreia/Singapura/América Latina), a prioridade é de

“compliance de prazos”: controlar o “dia zero” (concessão ou sua pu-

blicação), preparar planilhas por família (separando PCT e divisio-

nais), reunir evidências de suspensões/litígios/ordens de sigilo/pedi-

dos de extensão e quitar taxas no ato. 

Em qualquer modelo, boas práticas incluem: (i) registrar com

precisão os marcos críticos (depósito, pedido de exame, entrada na-

cional, RCE/recursos, allowance/issue); (ii) segregar atrasos por cau-

sa jurídica; e (iii) prever estratégias de fallback (administrativas e ju-

diciais) quando cabíveis. Em síntese, o procedimento define o risco:

nos sistemas “a pedido”, a inércia processual extingue um direito ma-

terial potencialmente valioso; no sistema automático, a inércia crista-

liza um cálculo oficial possivelmente desfavorável.
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5. Implicações para um modelo de PTA brasileiro.

Parte da literatura sustenta que a eventual extensão de prazo

só poderia decorrer de lei formal, em respeito ao princípio da reserva

legal previsto na Constituição, que determina que a “lei assegurará”

o conteúdo da proteção patentária.98 Por seu turno, a decisão da

Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no REsp nº

2.240.025,99 envolvendo as patentes dos medicamentos Ozempic e

Rybelsus, representou marco relevante no debate brasileiro acerca da

possibilidade de recomposição temporal da exclusividade patentária

em razão da demora administrativa do INPI. O aspecto mais relevante

da decisão reside na afirmação de que o Poder Judiciário não possui

competência para construir, casuisticamente, mecanismos de recom-

posição temporal da patente sem critérios legais objetivos previamente

estabelecidos pelo legislador. 

Os votos dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF)100

na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.529/DF indicaram que a

compensação de prazo em si não é incompatível com a Constituição;

o vício estaria no modelo adotado, marcado por indeterminação tem-

poral e desproporcionalidade. No mesmo sentido, o STJ fortalece

precisamente a tese de que eventuais mecanismos de ajuste de prazo

patentário devem ser concebidos como instrumentos regulatórios es-

truturados legislativamente, haja vista a ministra Isabel Gallotti obser-
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var expressamente que o ordenamento jurídico brasileiro ainda não

contém disciplina normativa específica acerca de eventual ajuste pro-

porcional do prazo patentário destinado a compensar atrasos admi-

nistrativos imputáveis ao INPI. Em consequência, eventual criação de

sistema semelhante ao PTA estrangeiro dependeria de deliberação le-

gislativa própria, e não de formulação jurisprudencial ad hoc.101 

Esse quadro jurisprudencial passou a dialogar, de forma mais

direta, com a agenda legislativa. Entre as proposições em tramitação,

o Projeto de Lei nº 5.810/2025 assume especial relevância por enfren-

tar precisamente a recomposição do tempo de exclusividade perdido

em razão de demora administrativa. Em sua formulação originária, a

proposta previa a instauração, a pedido do titular, de processo admi-

nistrativo de ajuste quando comprovado atraso não imputável ao de-

positante, com recomposição proporcional e limite máximo de cinco

anos. A tramitação posterior, contudo, conferiu ao projeto desenho

substancialmente mais detalhado.102 

Em 11 de agosto de 2026, a Relatora na Comissão de Indústria,

Comércio e Serviços da Câmara dos Deputados, Deputada Adriana

Ventura, apresentou parecer pela aprovação do PL nº 5.810/2025 na

forma de substitutivo. A nova redação propõe a inclusão do art. 40-A

na LPI e procura converter a noção aberta de demora administrativa

em marcos temporalmente verificáveis: vinte e quatro meses, conta-

dos do requerimento de exame, para a primeira manifestação técnica

do INPI; seis meses para manifestações subsequentes às respostas do
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requerente; e sessenta meses, igualmente contados do requerimento

de exame, para a decisão final.

O substitutivo aproxima-se, em diversos aspectos, dos ele-

mentos identificados na experiência comparada ao longo deste estu-

do. Prevê-se a concessão de um dia adicional de proteção para cada

dia de atraso injustificado imputável ao INPI, com teto de cinco anos;

os períodos concomitantes são computados uma única vez; e são ex-

cluídos tanto os lapsos decorrentes de condutas do depositante quan-

to aqueles relacionados a caso fortuito, força maior, decisão judicial,

suspensão legal do procedimento ou outras circunstâncias não impu-

táveis ao Instituto. A recomposição não decorre, portanto, da simples

duração global do procedimento, mas da identificação de parcelas

específicas de tempo qualificadas normativamente como atraso esta-

tal compensável.

Há, ainda, uma alteração institucional relevante em compara-

ção com a redação originária. O substitutivo determina que o cálculo

do ajuste seja realizado de ofício pelo INPI por ocasião da concessão

da patente, assegurando ao interessado a possibilidade de requerer

sua revisão. A solução desloca para a Administração o ônus inicial de

identificar e quantificar a própria mora e aproxima o modelo em dis-

cussão dos sistemas em que o PTA opera como consequência admi-

nistrativa previamente parametrizada, em vez de pretensão reparató-

ria dependente de processo autônomo.

Esse desenho permite recolocar a controvérsia em termos

mais precisos. A questão já não consiste apenas em saber, em abstra-

to, se o ordenamento brasileiro poderia admitir alguma forma de re-

composição temporal após a ADI nº 5.529/DF, mas em determinar

quais critérios são capazes de estruturar essa compensação de manei-

ra objetiva, proporcional e compatível com a temporariedade da pro-

teção patentária. Sob essa perspectiva, os gatilhos predeterminados,

a imputação do atraso, as deduções, a vedação à dupla contagem e o

teto material previstos no substitutivo tornam o PL nº 5.810/2025 um
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objeto particularmente útil para confrontar as conclusões extraídas da

microcomparação realizada nos itens anteriores.

O parecer da Relatora também enfrenta a relação entre o ajus-

te temporal e a tutela prevista no art. 44 da LPI. A possibilidade de

indenização pela exploração ocorrida entre a publicação do pedido e

a concessão não é tratada como funcionalmente equivalente à exclu-

sividade prospectiva: enquanto a reparação depende da ocorrência e

demonstração de uma infração e pode exigir posterior litigância, o

ajuste procura preservar um período futuro de exclusividade. A dis-

tinção reforça a premissa de que os efeitos da demora administrativa

não se esgotam em danos posteriormente conversíveis em pecúnia,

podendo atingir a própria utilidade econômica do direito patentário

e a previsibilidade das decisões de investimento, financiamento e li-

cenciamento.

Na mesma linha, o Projeto de Lei Complementar nº 32/2026

também incorpora mecanismo de ajuste proporcional do prazo pa-

tentário em razão da demora administrativa, mas o faz dentro de pro-

posta institucional mais abrangente voltada ao fortalecimento estrutu-

ral do INPI. Além da previsão de PTA proporcional e limitado tempo-

ralmente, o projeto propõe restrições ao contingenciamento orça-

mentário da autarquia e a criação de fundo destinado à manutenção

de patentes estratégicas. Diferentemente das demais propostas, o PLP

nº 32/2026 procura enfrentar simultaneamente o problema compen-

satório e as próprias causas estruturais da demora administrativa, vin-

culando a discussão sobre PTA ao déficit de capacidade institucional

do escritório brasileiro de propriedade industrial.103 

O Projeto de Lei nº 2210/2022, originário do Senado Federal,

não foi inicialmente concebido como proposta voltada ao ajuste de

prazo patentário. Seu objeto original relacionava-se a pedidos provi-
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sórios, requisitos formais de depósito e aspectos procedimentais do

exame. Todavia, a introdução da Emenda nº 4, em junho de 2025,

incorporou ao texto mecanismo abrangente de PTA, reproduzindo

em grande medida a lógica presente nos projetos mais recentes: ajus-

te proporcional à demora não imputável ao titular, necessidade de

requerimento perante o INPI, limite máximo de cinco anos e prazo de

sessenta dias contados da concessão para formulação do pedido. A

emenda também prevê incidência sobre patentes já concedidas e ain-

da vigentes. Atualmente, a proposição permanece em tramitação no

Senado Federal.104 

O amadurecimento do debate legislativo, contudo, não resol-
ve a situação das patentes atingidas pela mora sob o regime atual-
mente vigente. Convém, por isso, separar dois planos de análise: de
lege ferenda, a definição dos critérios de um eventual PTA brasileiro,
hoje já refletida em proposições legislativas concretas; e, de lege lata,
a identificação das tutelas disponíveis enquanto não houver discipli-
na específica de ajuste de prazo na LPI.

Permanece, contudo, uma questão relevante: qual é a tutela
jurídica disponível enquanto não há disciplina legislativa específica
sobre o PTA no Brasil? A inexistência de mecanismo legal de recom-
posição temporal não elimina os efeitos da demora administrativa do
INPI, nem afasta a possibilidade de violação ao direito fundamental à
duração razoável do processo. 

Nesse contexto, o artigo 27 da Lei de Introdução amplia a pre-

visão do deferimento de compensações para processos nas esferas

administrativa e controladora, áreas até então carentes de regras ali-

nhadas ao espírito e aos princípios do direito processual civil, tornan-

do mais clara a necessidade de reparação de eventuais danos anor-

mais e injustos no intuito de proteger direitos fundamentais.105 
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Esse espaço interpretativo é explorado pelas ações que defen-
dem a aplicabilidade do PTA como forma de responsabilização do
Estado pelos atrasos do INPI. Até setembro de 2025, haviam sido ajui-
zadas no Brasil mais de 70 ações judiciais buscando a aplicação da
tese do Patent Term Adjustment (PTA), mesmo sem previsão legal
expressa no ordenamento. As primeiras demandas foram promovidas
pela Johnson & Johnson (J&J), em relação aos medicamentos Simponi
e Stelara, indicados para artrite reumatoide e doença de Crohn, segui-
das por litígios movidos por outras farmacêuticas.106 Todas essas a-
ções partem de fundamentos semelhantes: a tentativa de compensar,
pela via judicial, atrasos administrativos na tramitação dos pedidos de
patente perante o INPI.107 

O fundamento central é o art. 37, §6º, da Constituição, que

consagra a responsabilidade civil objetiva do Estado. A partir daí,

constrói-se o argumento de que a reparação poderia assumir forma in

natura — ou seja, pela extensão do prazo da patente — e não apenas

por indenização pecuniária. O direito à indenização surge apenas

quando houver demora injustificada na tramitação do processo, con-

clui-se logicamente que esse direito decorre justamente da referida

demora injustificada.108 
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O entendimento segundo o qual a reparação de danos a ter-

ceiros não se restringe ao pagamento de pecúnia não é recente. Em

matéria de dano patrimonial, a análise da jurisprudência mais recente

revela uma tendencial preferência dos tribunais para soluções que,

embora patrimoniais, revelam-se não pecuniárias.109 Com efeito, a in-

denização pode ganhar a forma de restituição de tempo, sobretudo

em casos como o presente, nos quais o fator temporal é especialmen-

te relevante para a tutela do direito material em discussão, como já se

demonstrou.

Da teoria geral da responsabilidade civil extrai-se o entendi-

mento de que responsabilidade não é sinônimo de indenização. Mui-

to pelo contrário: sempre que, após o dano, for possível restaurar a

situação anterior, tornar-se-á dispensável a indenização. Essa lógica é

expressamente contemplada no Título IX, Capítulo I do Código Civil,

que trata das disposições gerais sobre a obrigação de indenizar. O art.

947 do Código Civil dispõe: “Se o devedor não puder cumprir a pres-

tação na espécie ajustada, substituir-se-á pelo seu valor, em moeda

corrente.” Esse comando geral da teoria da responsabilidade permite

distinguir entre tutela restitutória e tutela ressarcitória, estabelecendo

a preferência da primeira e a subsidiariedade da segunda.110 

Conclusão.

O percurso comparativo empreendido neste trabalho mostrou
que ajustes temporais à vigência de patentes emergem como instru-
mentos de correção de falhas administrativas e regulatórias em siste-
mas que contam o prazo a partir do depósito. Em comum, essas solu-
ções buscam preservar o “prazo útil” de exclusividade sem sacrificar
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a concorrência e o acesso, sobretudo em mercados regulados. Para o
Brasil, a compensação de prazo não é, por si, incompatível com a
Constituição: o vício identificado pelo STF residiu na indeterminação
do antigo art. 40, parágrafo único, e não na ideia de recomposição
temporal.

O cotejo funcional entre modelos permite derivar parâmetros

de desenho normativo para um eventual PTA brasileiro: (i) gatilho

objetivo, (ii) cálculo dia a dia, com exclusão estrita de atrasos do re-

querente, (iii) teto material, (iv) procedimento a pedido do titular, em

janela curta e preclusiva, com decisão motivada, registro e publicida-

de, (v) catálogo enxuto de “atrasos justificáveis” da Administração,

(vi) via recursal administrativa e controle judicial limitado a erros de

direito ou de cálculo. 

Por fim, este estudo tem limites: a evolução recente do PTA

chinês e experiências latino-americanas carecem de séries históricas

suficientes para avaliação causal robusta de efeitos concorrenciais e

de preços. Agenda útil de pesquisa inclui mensurar impactos de dife-

rentes tetos e fórmulas sobre entradas de genéricos e sobre investi-

mento setorial, bem como testar desenhos procedimentais que redu-

zam litigiosidade. Ainda assim, a comparação funcional aqui condu-

zida oferece um roteiro factível: se o Brasil optar por um PTA, que o

faça com regras simples, transparentes, proporcionais e que não dis-

criminem tecnologias — para recompor, quando necessário, sem dis-

torcer o próprio sistema que se pretende proteger.
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